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O presente texto divide-se em seis tópicos, dos quais se faz presente a narrativa do processo 

da ditadura militar no Brasil: a) introdução; b) Espionagem; c) Polícia Politica; d) Censura; e) 

Propaganda; f) Conclusão; Logo na Introdução o autor aborda a questão teórica da historia do 

regime militar, enfatizando que há varias maneiras de se contar a história, partindo por 

diversas perspectivas. Mostrando o interesse pelo período da ditadura militar no Brasil que 

não é recente, destacando dois aspectos interessantes: “a facilidade com que a desarticulada 

conspiração se tornou vitoriosa, no dia 1º de abril de 1964 e o pasmante crescimento da 

repressão – que prendeu arbitrariamente e torturou desde o primeiro momento, e não somente 

depois de 1968...” (p.169). Depois temos o relato a partir de fontes de jornais como O Correio 

da manha e outros, que demonstram variam denuncias sobre as torturas. Essas perspectivas 

históricas de abordagem são ressaltadas na introdução onde vemos que “existem miudezas 

que são fundamentais para o entendimento da história , tanto algumas explicações estruturais 

tendem a claudicar quando confrontadas com os fatos discretos”. (p. 173), onde vemos a 

importância das fontes em questão. 

 No tópico seguinte, temos A Espionagem, que relata a experiência de Golbery do 

Couto Silva, que foi responsável pelo recolhimento de informações anterior ao Golpe militar. 

Contudo é Costa e Silva que em 1965 com o Ato Institucional nº2, “aumenta o prazo para as 

cassações e suspensões de direitos políticos” (p.175). Havia vários órgãos responsáveis pela 

espionagem: O Sisni: Sistema Nacional de Informação; Aesi: Assessoria Especial de 

Seguranças e Informações; CGI: Comissão Geral de Investigação; Sissegin: Sistema de 
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Segurança Interna, dentre outros. Uma questão relevante abordada é que muitos foram 

prejudicados, por causa das interpretações que esses órgãos poderiam fazer, pelo fato por 

exemplo de uma simples pichação em um determinado muro poderia “conter ameaças à 

segurança nacional” (p.180).  

 

Durante a ditadura, além dos casos óbvios de perseguição, prisão, tortura e 

morte de militares e quadros organizados, praticados pela policia politica, 

milhares de pessoas foram espionadas, julgadas e prejudicadas pela 

comunidade de informações. (FICO, 2007, p.181) 
 

 Assim, a espionagem que garantiria a manutenção da ordem no país e o domínio do 

governo militar, também não estava isento de erros e falhas. Pois cada órgão possuía uma 

determinada autonomia, contudo estavam interligados. 

 No tópico Policia Politica o autor destaca “o endurecimento da repressão a partir do 

Ato Institucional nº5, de dezembro de 1968” (p.181).  Esse ato foi motivado pela insatisfação 

da linha dura, que viam as punições sendo barradas pela justiça, por meio de habeas corpus. 

O órgão citado acima, Sissegin foi implantado que propunha diretrizes uniformes para cada 

estado brasileiro. Assim eram criados os Condi: comandos de defesa interna; Codi: Centro de 

Operações de Defesa Interna; DOI: Destacamento de Operações de Informações; todos sobre 

o comando do Exercito respectivo, ou ZDI: zona de defesa interna. Mais tarde com a morte do 

jornalista Vladimir Herzog e Manuel Fiel Filho, que morreram no DOI de São Paulo em 17 de 

janeiro de 1976, o órgão Sissegin foi se desestruturando. 

 No tópico Censura, o autor desperta o leitor ao se referir que antes da ditadura já havia 

censura, onde este afirma: “não se pode falar propriamente no “estabelecimento” da censura 

durante o regime militar porque ela nunca deixou de existir no Brasil”. (p.187). “A censura 

estava em todos os lugares” Além da imprensa e mídia, as atividades artísticas, culturais, e 

recreativas eram reguladas pela ditadura, como o cinema, o teatro, o circo, os bailes musicais, 

as representações de cantoras em casas noturnas, etc.” (p.189). foram estabelecidas diversas 

leis de segurança nacional, que abriram margem e fortificadas pelo Ato institucional nº5, para 

censurar a imprensa. Tudo o que fosse contra a defesa da moral e dos bons costumes, 

estipulados pela ditadura militar no Brasil, deveria ser censurado. 

 No tópico Propaganda, temos a exaltação do Brasil, como o país que ia pra frente no 

desenvolvimento graças à politica militar. Contudo, essa propaganda era negada pelos 

militares, mas era formada pelo jargão: “motivar a vontade coletiva para o esforço nacional de 

desenvolvimento” (p.196). “Na verdade, Otávio Costa negava, em entrevistas aos jornais da 

época, que estivesse fazendo divulgação do governo ou propaganda politica: estava, apenas, 
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estimulando a “vontade coletiva para o fortalecimento do caráter nacional”. (p.196). A 

televisão passava por uma grande fase de desenvolvimento no País, e Otavio Costa a utilizou 

com pequenos filmes que eram divididos em: “natureza educativa e caráter ético-moral” 

(p.197) enaltecendo assim o governo militar da época. 

 Na Conclusão o autor destaca que os sistemas que compunham o aparato da ditadura 

militar não foram inventados no regime militar no Brasil, mas que foram reinventados, de tal 

maneira que foram até copiados fora do Brasil. Esse aparato não foi harmônico nem 

integrado, onde “os setores estavam que praticavam a tortura e o assassinato politico estavam 

bastante cingidos aos DOIs e aos Dops” (p.199), mas claro que os órgãos reinventados não 

estavam também sobre completa autonomização. O autor ressalta que “a anistia de 1979 foi 

reciproca, isto é, os torturadores também foram anistiados.” (p.200). também interessante 

destacar que alguns órgãos permanecem hoje, como por exemplo o SNI, sistema Nacional de 

Informação, hoje é a ABIN que é a Agencia Brasileira de Inteligência, sendo “ainda mal 

estruturada, não havendo mecanismos sociais de controle efetivo, através do Congresso 

Nacional, de suas atividades, e, de tempos em tempos, temos noticias de atividades escusas de 

espionagem no país” (p.200). 

 Concluímos portanto que o presente texto se faz de fundamental importância para 

compreendermos o sistema politico brasileiro, dado pelo regime militar de 1964 a 1985, 

observando novas perspectivas abordadas pelo autor Carlos Fico, alargando assim a nossa 

zona de conhecimento do processo histórico em questão. Percebendo que os órgãos criados, 

mesmo assim eram falhos, onde como exemplo, podemos citar: O caso do Maranhão onde em 

9 de abril de 1969 José Sarney assume o governo, e logo o capitão de infantaria Marcio Viana 

Pereira entrega ao seu comandante direto um dossiê de 17 paginas com 25 documentos 

anexados, com o título “Corrupção na área do estado”. Esse documento foi enviado para a 

base do Comando Geral de Investigação , onde foi apenas arquivado. Os órgãos de combate a 

corrupção haviam sido criados, contudo ainda existia corrupção politica. Mas não cabe o 

historiador julgar os fatos e sim analisá-los. 

  

 

 


